
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA N.º 0042710-09.2010.815.2001.
ORIGEM: 5.ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AUTOR: Josevan Benjamin da Silva.
DEFENSOR: Maria de Lourdes Araújo Melo.
RÉU: FUNAD – Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência.
PROCURADOR: Camila Amblard.

EMENTA: REMESSA NECESSÁRIA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO DE
INCLUSÃO EM  CADASTRO  DE BENEFICIÁRIOS  DA  GRATUIDADE EM
TRANSPORTES  INTERMUNICIPAIS  (PASSE  LIVRE).  LEI  ESTADUAL N.º
7.529/2004  E  DECRETO  ESTADUAL  N.º  26.279/2005.  COMPETÊNCIA
ADMINISTRATIVA DA FUNAD PARA GESTÃO DO CADASTRO E PARA
REALIZAÇÃO DE PERÍCIA TÉCNICA NOS PRETENDENTES. LAUDO DA
JUNTA  MÉDICA  DESFAVORÁVEL  AO  PLEITO  DO  AUTOR.
INSUFICIÊNCIA  DOS  EXAMES  PARTICULARES  ENCARTADOS  PARA
INFIRMAR  AS  CONCLUSÕES  DA  EQUIPE  TÉCNICA  DA  FUNAD.
PROVIMENTO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1.  Compete  à  FUNAD  –  Fundação  Centro  Integrado  de  Apoio  ao  Deficiente
administrar o cadastro de pessoas portadoras de necessidades especiais interessadas
em  obter  o  direito  à  gratuidade  nos  transportes  intermunicipais,  analisando  a
respectiva deficiência através de equipe técnica multidisciplinar.  Inteligência dos
arts. 2.º, da Lei Estadual n.º 7.529/2004, e 6.º, do Decreto Estadual n.º 26.279/2005.

2. Se a equipe técnica da FUNAD concluiu que as enfermidades que acometem o
autor não são permanentes, impossibilitando o deferimento da gratuidade, ante os
requisitos  estabelecidos no art.  4.º,  I,  da Lei  Estadual  n.º  7.529/2004,  os  laudos
particulares  que  confirmam  as  patologias  anteriores  e  atestam  outras,  sem
comprovar sua permanência, são insuficientes para infirmar as conclusões do laudo
técnico e autorizar a concessão do benefício.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Remessa
Necessária n.º 0042710-09.2010.8.15.2001, na Ação de Obrigação de Fazer em que
figuram como partes Josevan Benjamin da Silva e a Fundação Centro Integrado
de Apoio ao Portador de Deficiência.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Remessa
Necessária e dar-lhe provimento.

VOTO.

Trata-se de  Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo Juízo da 5.ª
Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  desta  Capital,  nos  autos  da  Ação  de
Obrigação  de  Fazer  ajuizada  por  Josevan  Benjamin  da  Silva em  face  da



Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência, f. 68/71, que
julgou procedente o pedido de inclusão do Autor no cadastro de pessoas aptas a
usufruir  de gratuidade nos transportes intermunicipais (passe livre),  por entender
que as enfermidades de que é portador o impossibilitam de trabalhar, garantindo-lhe
a  concessão  do  benefício,  e  submeteu  a  Sentença  ao  duplo  grau  de  jurisdição
obrigatório.

Não houve a interposição de recursos, f. 73.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  78/79,  pugnou  pelo  desprovimento  da
Remessa, por considerar que o Autor é portador de transtorno mental que permite
seu enquadramento no Decreto Estadual n.º 26.279/2005.

É o Relatório.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa
Necessária.

A Lei Estadual n.º 7.259/2004 estabelece gratuidade às pessoas portadoras
de necessidades especiais nos transportes intermunicipais, atribuindo à FUNAD –
Fundação Centro Integrado de Apoio ao Deficiente, em seu art.  2.º1,  o dever de
elaborar um cadastro com todas as pessoas portadoras de deficiência que queiram
obter esse direito, expedindo uma carteira de identificação.

A Lei foi regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 26.279/2005, cujo art.
4.º2, inciso I, considera pessoa portadora de deficiência aquela que apresenta, em
caráter permanente, perda ou anormalidade de sua função psicológica, fisiológica
ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho da atividade, dentro do
padrão considerado normal para o ser humano.

Segundo o art. 6.º, do Decreto, a deficiência deve ser atestada por equipe
técnica multidisciplinar,  através de laudo médico realizado pela FUNAD ou por
outras entidades afins, desde que conveniadas com a Fundação e credenciadas pelo
SUS, para os beneficiários residentes em João Pessoa, e para os beneficiários dos
demais  municípios,  através  de  laudo  médico  emitido  pelas  Prefeituras,  também
conveniadas com a FUNAD, competindo à equipe técnica (§ 1.º):

a) observar se o paciente se enquadra nos critérios estabelecidos para concessão de
Passe  Livre  nos  transportes  intermunicipais,  referente  ao  portador  de  deficiência
mental, física, auditiva e visual;

b)  avaliar  o  portador  de  deficiência  do  ponto  de  vista  de  sua  capacidade  atual
instalada de forma definitiva;

c) definir o CID compatível com a sequela resultante da patologia do portador de

1 Art. 2.º – A Fundação Centro Integrado de Apoio ao Deficiente – FUNAD ou outra que venha
substituí-la fará um cadastro de todas as pessoas portadoras de deficiência que queiram obter o
direito fixado por esta Lei. Parágrafo único – A FUNAD expedirá uma carteira ao beneficiado, para
que possa usufruir o direito à gratuidade nos transportes coletivos públicos intermunicipais.

2 Art. 4.º Para efeito, exclusivamente, da concessão do benefício de que trata este Decreto, considera-
se: […] I – pessoa portadora de deficiência: aquela que apresenta, em caráter permanente, perda ou
anormalidade de sua função psicológica,  fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o
desempenho da atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano; …



deficiência.

A Junta Médica da FUNAD, apreciando o requerimento do Autor, f. 15,
concluiu que,  embora seja ele portador de hérnia  discal  lombar,  encontra-se em
tratamento,  portanto  sem  definição  da  permanência  da  enfermidade,  o  que
impossibilitou, na ocasião, o deferimento da gratuidade.

Para  infirmar  tais  conclusões,  o  Autor  instruiu  a  Inicial  com  laudos
médicos que atestam que é portador de transtornos de ansiedade, f.  7, de hérnia
discal lombar, f. 10, e de hipertensão secundária, f. 12, e, quando intimado para
especificar  as  provas  que  pretendia  produzir,  f.  37,  apresentou  outros  atestados
confirmando aquelas patologias, f. 43, f. 50 e f. 52/54, e informando que ele sofre,
também, de transtorno depressivo, f. 39, fibromialgia e lombalgia crônica, f. 40 e f.
45, e reumatismo, f. 41, alguns concluindo que ele está impossibilitado de trabalhar.

Embora tais elementos de prova demonstrem que o Autor está enfrentando
sérios problemas de saúde, não são suficientes para afastar a conclusão da Junta
Médica de que ele se encontra em tratamento, e, portanto, as enfermidades não são
permanentes, conforme exigência contida no art. 4.º, I, do Decreto n.º 26.279/2005.

O fato de ele estar impossibilitado para o trabalho, por si só, não indica que
se  trata  de  um portador  de  necessidades  especiais,  na  forma  da  Lei,  e  que  tal
impossibilidade é de caráter permanente.

Posto isso, conhecida a Remessa Necessária, dou-lhe provimento para,
reformando a Sentença, julgar improcedente o pedido, condenando o Autor ao
pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em
R$ 1.000,00, acrescidos de correção monetária, desde este arbitramento, e de
juros de mora de 1% ao mês, a partir do trânsito em julgado.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de outubro de 2015,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho,  participando do julgamento,  além deste
Relator, o Excelentíssimo  Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


